
 

Estado de Santa Catarina 

PREFEITURA MUNIC. DE UNIÃO DO OESTE 

Depto de Compras 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 04/2017 

 

Processo Administrativo Nº.: 04/2017 Pregão Nº.: 04/2017 

 

DOTAÇÃO 

Órgão - 05 – SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

Unidade – 01– DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

Proj. Atividade – 2.058 – MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 

Cód. Red. 31, 32, 33 e 34 - Elemento de Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 

Proj. Atividade – 2.035 – MANUT. ATIV. DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Cód. Red. 26 - Elemento de Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 

 

 

1 - DA LICITAÇÃO 

 

O MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE, ESTADO DE SANTA CATARINA,  com sede na 

Avenida São Luiz, 531, através de seu Prefeito Municipal Sr. EVERALDO LUIS CASONA-

TTO e da Pregoeira designada pelo Decreto nº 3.071/2016, comunica os interessados que está 

realizando o Processo Licitatório de nº 04/2017 na modalidade Pregão Presencial, do tipo 

menor preço, por item, de conformidade com a Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei 8.666 

de 21 de Junho de 1993 e suas alterações posteriores, cuja documentação e proposta devem 

ser entregues no dia e hora abaixo especificados, no Departamento de Compras do Centro 

Administrativo Municipal de União do Oeste, situado a Avenida São Luiz, 531, Centro – Uni-

ão do Oeste/SC. 

 

DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES: DIA 20/12/2016  

HORÁRIO LIMITE PARA PROTOCOLO: ATÉ ÀS 08:15  

 

DATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: DIA 20/12/2016  

HORÁRIO: ÀS 08:30. 

 

 

2 - DO OBJETO 

 

2.1 - A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE ESCOLAR NO MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE/SC, de alunos da 

rede municipal e estadual de ensino, conforme lista de itens, Anexo I do presente edital. 

 

3. DA CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO, APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E 

DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. Os envelopes contendo as propostas e os documentos exigidos para habilitação deverão 

ser apresentados ao pregoeiro no dia, hora e local da sessão pública designados no preâmbulo 

deste Edital, em envelopes distintos e fechados. 

 

3.2. O credenciamento dos participantes deverá ser feito mediante: 



 

 

- apresentação de procuração ou carta de credenciamento dos representantes 

com firma reconhecida em Cartório (Anexo II); 

- cópia autenticada em cartório ou por servidor designado da Prefeitura Mu-

nicipal de União do Oeste, do contrato social ou documento constitutivo do 

licitante e apresentação de documento de identificação do representante 

(original e com foto).  

 

3.2.1 Os referidos documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro sendo que os dois primeiros 

serão arquivados no processo e o documento de identificação será devolvido ao lici-

tante. 

 

3.3 A microempresa ou empresa de pequeno porte, que tenha intenção de usufruir dos benefí-

cios da Lei Complementar n.º 123/2006, deverá apresentar, no momento do credenciamen-

to, Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em original ou cópia au-

tenticada em cartório, e/ou Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microem-

presa e Empresa de Pequeno Porte fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante,  de 

acordo com o artigo 8º da Instrução Normativa DRNC n° 103/2007, com data de emissão 

não superior a 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao da data de abertura desta licitação. 

As sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apre-

sentar Certidão de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atestando seu enquadramento nas 

hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006. 

 

3.4 A empresa que não comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Por-

te, com a apresentação de um dos documentos acima descritos, não terá direito aos benefí-

cios concedidos pela Lei Complementar 123/2006.  

 

3.5 A não apresentação dos documentos para o credenciamento, não inabilitará o licitante, 

mas o impedirá de ofertar lances verbais, lavrando-se, em ata, o impedimento.  

 

3.6  Cada representante poderá representar um único licitante. 

 

3.7  A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no item 1.1 deste Edital, 

sendo aceita a remessa por via postal, com aviso de recebimento, desde que seja efetuada a 

entrega dos mesmos até o dia e hora indicados para protocolo. A Administração Municipal 

de União do Oeste e o Pregoeiro não se responsabilizarão, e nenhum efeito produzirá para 

o licitante, se os envelopes não forem entregues em tempo hábil para protocolização den-

tro do prazo estabelecido no item 1, no Departamento de Compras desta Prefeitura. Em 

nenhuma hipótese serão recebidas propostas e/ou documentação fora do prazo estabeleci-

do neste Edital. 

3.8 Este(s) documento(s) deverá(ão) ser apresentado(s) obrigatoriamente fora do envelope 01 

– Proposta de Preços. 

 

 

4 - DA PROPOSTA (ENVELOPE N°01) 

 

4.1. A proposta deverá ser apresentada por item, datilografada ou por impressão em sistema 

eletrônico de Processamento de Dados, datada, carimbada e assinada, sem emendas, rasuras 

ou entrelinhas, em 01 (uma) via, em envelope opaco e fechado, de forma a não permitir sua 

violação, constando na parte externa as seguintes indicações: 

 



 

 

ENVELOPE N°. 01 

DA: (EMPRESA) 

AO: MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE 

PROCESSO Nº.: ____/____ - LICITAÇÃO Nº.: ______/______ 

ABERTURA: às _____ HORAS DO DIA _____________________ 

ENVELOPE “PROPOSTA” 

 

4.2. A proposta deverá ser feita por item, indicando valores unitários e total conforme discri-

minado na Lista de Itens (ANEXO I) deste Edital. 

 

4.3. O prazo de validade da proposta deverá ser no mínimo de 60 DIAS, contados do dia da 

entrega do envelope contendo a mesma. 

 

4.4. Em caso de omissão do prazo de validade na proposta, será implicitamente considerado o 

prazo acima. 

 

4.5. O preço deverá ser cotado em moeda nacional, por KM rodado. 

 

4.6. O preço ofertado será líquido, já inclusos todos os impostos, insumos e demais encargos 

necessários a execução dos serviços, devendo ser discriminado numericamente e preferenci-

almente por extenso. Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimen-

tos, custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais ou ainda fornecimento de 

peças, mão-de-obra, trabalho em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, que 

eventualmente incidam sobre a execução do objeto da presente Licitação assim como as des-

pesas eventuais com assistência técnica para prestação da garantia. 

 

4.7. Havendo discordância entre preços unitários e totais, resultantes de cada item, prevalece-

rão os primeiros.   

 

5 - DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE N°2) 

 

5.1. A empresa licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 

 

O Envelope nº 02 deverá conter os documentos necessários à Habilitação da empresa como 

segue: 

 

5.1.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

 

5.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional, através de Certidão Conjunta, para com a Fazenda Estadual, e Municipal, mediante 

apresentação das respectivas Certidões Negativas, expedidas pelos órgãos competentes. 

 

5.1.3 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

através de Certidão Negativa de Débito, demonstrando o regular recolhimento dos encargos 

sociais instituídos por lei. 

 

5.1.4 - Declaração do licitante de que não pesa contra si declaração de inidoneidade, expedida 

em face de inexecução total ou parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos do 

artigo 87, inciso IV e artigo 88, inciso III da Lei 8.666/93, em atendimento ao artigo 97 da 



 

referida Lei, constante do Anexo V.   

 

5.1.5 - Certidão Negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 

 

5.1.6 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

5.1.7 – A habilitação dos licitantes, fica condicionada ainda, a consulta efetuada pela Admi-

nistração Pública Municipal no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS), ressaltando que em caso de ter sido declarada inidônea em outros entes públicos, refe-

rida empresa não estará habilitada para participar da licitação (art. 23, Lei Anticorrupção).  

 

5.2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 

estar: 

 

5.2.1. em nome da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respecti-

vo; 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovada-

mente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

5.2.1.1 Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, ou vice-

versa, deverão ser apresentados na licitação os documentos de habilitação de ambas, ressalva-

dos aqueles que pela própria natureza ou em razão de centralização de recolhimentos, com-

provadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

5.2.1.2 A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de regularidade fiscal, 

citados no item 5.1, centralizados junto à matriz desde que apresente documento que compro-

ve o Reconhecimento da Centralização do Recolhimento expedido pelo órgão respectivo, ou 

que conste na certidão a validade para a matriz e para as filiais. 

 

5.2.2. Os documentos relativos à habilitação poderão ser apresentados em original, por qual-

quer processo de cópia autenticada por Cartório competente, ou cópia acompanhada do origi-

nal para autenticação por membro da Comissão Permanente de Licitações, ou servidor desig-

nado da Prefeitura Municipal de União do Oeste, ou por publicação em órgão da imprensa 

oficial. 

 

5.2.3. Os documentos para habilitação deverão, de preferência, ser entregue numerados, se-

quencialmente, e na ordem indicada, a fim de permitir maior rapidez na conferência e exame 

correspondentes.  

 

5.2.4. As empresas licitantes interessadas que não apresentarem os documentos exigidos, ou 

que os apresentarem incompletos, incorretos ou em desacordo com o exigido, ou com borrões, 

rasuras, entrelinhas, cancelamento em partes essenciais sem a devida ressalva, não serão habi-

litadas. 

 

5.2.5 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documenta-

ção exigida no item 5.1, mesmo que os documentos exigidos relativos à regularidade fiscal, 

apresentem alguma restrição.  

 



 

5.2.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco dias) úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pú-

blica, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o ven-

cedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do dé-

bito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

 

5.2.7. A não regularização da documentação no prazo previsto no Item 5.2.6, implicará deca-

dência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, 

de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescen-

tes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

5.3. Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em 01 (uma) via, em envelope 

fechado, constando na parte frontal, as seguintes indicações: 

 

 

ENVELOPE N°. 02 

DA: (EMPRESA) 

AO: MUNICIPIO DE UNIÃO DO OESTE 

PROCESSO Nº.: ___/_____ - LICITAÇÃO Nº.: _____/______ 

ABERTURA: às _____ HORAS DO DIA ____________________ 

ENVELOPE “HABILITAÇÃO” 

 

5.4. Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo com-

petente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados 

a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, 

pela própria natureza, não apresentam prazo de validade.  

 

6 - DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

6.1. Declarada a abertura da Seção pelo Pregoeiro e concluída a fase de credenciamento dos 

licitantes, estes apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisi-

tos de habilitação deste Edital e da Lei Complementar n.º 123/2006, artigos 3º, 42 a 45, se for 

o caso (ANEXO III).  

 

6.1.2. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte tenha os documentos de regularida-

de fiscal irregulares, deve na declaração fazer a correspondente ressalva. 

 

6.1.3. A referida declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes nº 01 e 02. 

 

6.1.4. Em seguida proceder-se-á ao encaminhamento dos envelopes de propostas e documen-

tação às mãos dos licitantes presentes, a fim de que constatem a inviolabilidade dos mesmos, 

para posterior abertura. 

 

6.2. O critério de julgamento deste pregão será o de MENOR PREÇO POR ITEM.  

 

6.2.1. O pregoeiro analisará a aceitabilidade das propostas.  

 

6.2.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital e que 

forem superiores aos valores máximos de mercado admitidos por item.  

  



 

6.3. Será classificada a proposta de menor preço e aquelas que apresentarem preços superiores 

em até 10% (dez por cento) em relação à de menor preço, para a etapa de lances verbais.  

 

6.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condi-

ções definidas no item anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, 

até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que se-

jam os preços oferecidos nas propostas escritas. No caso de empate no preço, serão admitidas 

todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

 

6.5. No curso da sessão pública, o Pregoeiro dará abertura à etapa de lances, e convidará indi-

vidualmente os participantes classificados, de forma seqüencial e por item, a apresentar lances 

verbais, a partir da proposta classificada de maior preço e assim sucessivamente, até a procla-

mação do vencedor. 

 

6.6. Na ocorrência de empate dentre os classificados para participarem dos lances verbais, 

participará da etapa de lances as duas propostas empatadas e a ordem seqüencial para esses 

lances será definida por meio de sorteio. 

   

6.7. A oferta de lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao 

licitante na ordem decrescente dos preços, sendo vedada sua oferta com vista ao empate, bem 

como a substituição da marca do produto que consta na proposta, ou o uso de mais de duas 

casas após a vírgula. 

 

6.8. O pregoeiro poderá no início da sessão: 

 

 definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser reduzi-

dos, podendo alterar os parâmetros durante a sessão; 

 estabelecer o tempo para oferecimento dos lances verbais; 

 permitir a comunicação dos representantes dos licitantes com terceiros não presentes à 

sessão através de aparelhos de telefone celular e outros.  

 

6.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na 

exclusão do licitante das etapas futuras de lances verbais e na manutenção do último preço por 

ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

 

6.9.1. A Exclusão do licitante dentro do estabelecido no subitem anterior o impedirá de dar 

novos lances verbais, mas não o excluirá do certame, podendo em caso de inabilitação do lici-

tante vencedor vir a ser consultado pelo pregoeiro para negociação, desde que o segundo me-

nor preço seja o seu e assim sucessivamente. 

 

6.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados. 

 

6.11.  Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro 

poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

 

6.12. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo pregoeiro, os 

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 



 

6.13. Após a manifestada intenção dos participantes em encerrar a oferta de lances verbais, o 

Pregoeiro dará direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, confor-

me obriga a Lei Complementar n.º 123/2006. 

6.13.1. O direito de preferência será exercido da seguinte maneira: 

- A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar proposta 

igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

poderá oferecer lance inferior a esta proposta, de forma verbal, no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos após ter-lhe sido dado o direito de preferên-

cia, sob pena de preclusão; 

- Ocorrendo a oferta de lance inferior, o objeto licitado será adjudicado em 

seu favor; 

- Não ocorrendo a manifestação de lance pela microempresa ou empresa de 

pequeno porte, na forma acima descrita, serão convocadas as remanescentes 

que estejam próximas da melhor proposta em 5% (cinco por cento), na or-

dem classificatória, para exercício do mesmo direito. 

- No caso de empate dos valores apresentados pelas microempresas e empre-

sas de pequeno porte, que estejam no raio de 5% (cinco por cento), será rea-

lizado sorteio entre elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

- Na hipótese de não oferecimento de lances nos termos acima previstos, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vence-

dora do certame. 

- O direito de preferência somente se aplicará quando a proposta mais bem 

classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pe-

queno porte. 

- A microempresa ou empresa de pequeno porte que não estiver presente à 

sessão do pregão perderá o direito de preferência, uma vez que o mesmo é 

exercido de forma oral e na presença dos demais participantes. 

6.14. Encerrada então a etapa de lances, serão classificadas as propostas válidas selecionadas e 

as não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se 

para as selecionadas o último preço ofertado. O Pregoeiro verificará a aceitabilidade da pro-

posta de valor mais baixo comparando-o com o valor de mercado, decidindo motivadamente, 

a respeito.  

 

6.15. Sendo considerada aceitável a proposta do licitante que apresentou o menor preço, o 

Pregoeiro procederá à abertura do envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do 

atendimento das condições de habilitação. Constatada a conformidade da documentação com 

as exigências impostas pelo edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o 

objeto.  

 

6.16. Na hipótese de a documentação de regularidade fiscal da microempresa ou empresa de 

pequeno porte participante do certame e declarada vencedora apresentar irregularidades, sua 



 

habilitação ficará suspensa até a regularização, nos moldes do item 6.19, não ficando esta ha-

bilitada e nem inabilitada, até apreciação dos documentos definitivos. 

 

6.16.1. Mesmo que os documentos de regularidade fiscal apresentem restrição, deverão as 

microempresas e empresas de pequeno porte, no envelope da documentação de habilitação, 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal do 

item 5 deste Edital. 

 

6.17. Se o licitante, que não esteja sob o benefício do Estatuto da Micro e Pequena Empresa, 

desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro o inabilitará e examinará as ofertas subse-

qüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até 

a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. Se a 

oferta deste não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com 

o licitante vencedor, com vistas a obter preço melhor. 

 

6.18. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vence-

dor, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de 

interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará 

na decadência do direito de recurso por parte do licitante.  

 

6.18.1. A intenção de recorrer e os motivos apresentados pelo recorrente deverão ser registra-

dos na ata da Sessão Pública.  

 

6.18.2. A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-

se-á como renúncia ao direito de recorrer. 

 

6.19. Sendo vencedora micro ou pequena empresa, sob os efeitos dos benefícios do Estatuto 

da Micro e Pequena Empresa e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 

fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual 

período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamen-

to ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 

 

6.19.1. A sessão será suspensa e ficará registrado em ata dia e horário para apresentação dos 

documentos e reabertura da sessão, quando se dará continuidade ao procedimento licitatório, 

com interposição de recurso motivado e imediato, nos temos do item 7 deste Edital, sob pena 

de decadência do direito. 

 

6.19.2. O benefício deste item se aplica apenas aos documentos de regularidade fiscal, não 

sendo válido para os demais. 

 

6.19.3. A Não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará em decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, bem como 

em cancelamento da declaração de vencedor. 

  

6.20. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de 

outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na 

ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos 

interpostos. 

 



 

6.20.1. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes 

presentes. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data 

para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os licitantes presen-

tes.  

  

7. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

 

7.1. Até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para o recebimento das propostas, 

qualquer empresa interessada em participar da licitação poderá impugnar o ato convocatório 

do Pregão.  

 

7.1.1. A impugnação será dirigida ao Departamento de Compras desta Prefeitura, que a enca-

minhará, devidamente informada, à Autoridade Competente para apreciação e decisão.  

 

7.2. Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão do Pregão, terá ela o prazo 

de 03 (três) dias para apresentação das razões de recurso.  

 

7.3. O recurso deverá ser dirigido ao Pregoeiro que poderá reconsiderar sua decisão, ou, fazê-

lo subir, devidamente informado, para apreciação e decisão.  

 

7.4. As demais licitantes já intimadas na Sessão Pública acima referida terão o prazo de 03 

(três) dias para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da 

recorrente.  

 

7.5. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de 

admissibilidade dos recursos.  

 

7.6. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor e 

ao encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

 

7.7. O recurso não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

7.8. O(s) recurso(s) será(ão) encaminhados ao Prefeito Municipal, devidamente informado, 

para apreciação e decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento do recur-

so. 

 

7.9. Decididos os recursos o Pregoeiro fará a adjudicação do objeto do certame à licitante 

vencedora. 

 

 

8. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

8.1 No julgamento das propostas, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que 

apresentar(em) o MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas as especificações cons-

tantes deste Edital. 

 

8.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido o disposto no 

artigo 3º, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93, a classificação será feita, obrigatoriamente, por 

sorteio, que será realizado na própria Sessão.  



 

 

8.3. A adjudicação do objeto deste PREGÃO será formalizada pelo(a) Pregoeiro(a), PELO 

MENOR PREÇO POR ITEM, à(s) licitante(s) cuja(s) proposta(s) seja(m) considerada(s) ven-

cedora(s).  

 

8.4. O resultado da licitação será homologado pela Autoridade Competente. 

 

8.5. Após, determinará a convocação dos vencedores para a assinatura do Contrato Adminis-

trativo, desde que obedecidos os termos deste edital. 

  

 

9 – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO CONTRATO 

 

9.1. A proponente vencedora devera deverá realizar os serviços durante o período letivo de 

aula. 

 

9.2. No prazo de até 05 (cinco) dias a contar do recebimento da convocação para assinatura do 

contrato, o licitante deverá contratar com o Município de União do Oeste o objeto licitado. 

 

9.3. Para assinatura do Contrato a Empresa proponente vencedora deverá apresentar: 

 

9.3.1. Cópia do documento do veículo a ser utilizado na realização dos serviços, em nome da 

empresa, com capacidade mínima de 32 passageiros/alunos para as linhas descritas nos itens 

2,3 e 5 e para as linhas descritas nos itens 1 e 4 veículo com capacidade mínima de 40 passa-

geiros/alunos. Todos os veículos deverão ser de ano de fabricação igual ou superior a 2005. 

 

9.3.2. Cópia da apólice de seguro do veículo em favor dos transportados e a terceiros. 

 

9.3.3. Cumprir no que couber ao Transporte Escolar com o disposto nos artigos 136, 138 e 

145 do CTB a seguir descritos: 

 

9.3.3.1.  CAPÍTULO XIII - DA CONDUÇÃO DE ESCOLARES 

        Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente 

poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trân-

sito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto: 

        I - registro como veículo de passageiros; 

        II - inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 

        III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à 

meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ES-

COLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as 

cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

        IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 

        V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superi-

or dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 

        VI - cintos de segurança em número igual à lotação; 



 

        VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN. 

        Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afixada na parte inter-

na do veículo, em local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução 

de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante. 

        Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os 

seguintes requisitos: 

        I - ter idade superior a vinte e um anos; 

        II - ser habilitado na categoria D; 

        III - (VETADO) 

        IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em in-

frações médias durante os doze últimos meses; 

        V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN. 

        Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as 

exigências previstas em seus regulamentos, para o transporte de escolares. 

Art. 145. Para habilitar-se nas categorias D e E ou para conduzir veículo de transporte coletivo 

de passageiros, de escolares, de emergência ou de produto perigoso, o candidato deverá preen-

cher os seguintes requisitos: 

        I - ser maior de vinte e um anos; 

        II - estar habilitado: 

        a) no mínimo há dois anos na categoria B, ou no mínimo há um ano na categoria C, 

quando pretender habilitar-se na categoria D; e 

        b) no mínimo há um ano na categoria C, quando pretender habilitar-se na categoria E; 

        III - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infra-

ções médias durante os últimos doze meses; 

        IV - ser aprovado em curso especializado e em curso de treinamento de prática veicular 

em situação de risco, nos termos da normatização do CONTRAN. 

9.3.3.2. Os cursos exigidos deverão estar de acordo com a Resolução do Contran nº 168/2004, 

alterada pela resolução nº 285/2015.  

 

9.3.2. O condutor do veículo deverá transportar os alunos devidamente identificado com cra-

chá, vestido adequadamente e com calçado apropriado para condução de veículos.   

 

9.3.3. O condutor do veículo deverá respeitar os horários e roteiro estabelecidos no Anexo I 

do presente edital, chegando a escola com no máximo 10 minutos de antecedência ao inicio 

das aulas.  

 

9.4. Os documentos constantes no item 9.3 deverão ser atualizados semestralmente ou 

quando houver alteração fática, como troca de veículo ou de motorista, exceto a apólice 

de seguro que deve ser apresentada anualmente devido sua cobertura ser por período de 



 

12 meses.  Sendo que caso estes documentos não sejam entregues periodicamente a Se-

cretaria de Educação, o pagamento em favor do contratado será suspenso até a regulari-

zação da referida situação. 

 

9.5. A realização do trajeto do transporte escolar é de total responsabilidade da empresa con-

tratada, sendo que se no decorrer da execução dos serviços houver problemas mecânicos no 

veículo, a empresa deverá providenciar outro para fazer o trajeto, sempre mantendo informada 

a Secretaria de Educação sobre as eventualidades ocorridas.  

 

9.6 A empresa contratada deverá manter o veículo de transporte escolar em boas condições, 

garantindo a segurança no transporte e além disso, zelar pela limpeza e manutenção, tais co-

mo: pneus, assentos, cintos de segurança, janelas e teto, o qual será fiscalizado periodicamente 

pelo fiscal do contrato.  

 

9.7. O condutor deverá transportar todos os alunos existentes no percurso da linha con-

tratada, e além destes, SOMENTE, os funcionários que trabalham nas escolas da rede 

Municipal e Estadual de ensino (serventes, servidores e Professores das escolas da rede 

pública de ensino do Município). Ficando expressamente proibido o transporte de ter-

ceiros ou o fornecimento de “caronas”, sob pena de multa e aplicação das penalidades 

descritas no item 11 do presente edital. Em atendimento a decisão judicial transitada e 

julgada nos autos do processo 0000213-82.2012.8.24.0085, da comarca de Coronel Frei-

tas – SC. 

 

9.8. O Contrato terá a vigência a partir de sua assinatura até 31/12/2017, podendo ser prorro-

gado, mediante termo aditivo, sendo que em sua ausência presume-se concluído o contrato por 

término de prazo. 

 

9.9. No caso de prorrogação contratual, após 12 meses, a contratada terá direito ao reajuste 

dos valores do contrato, baseado na variação do IGP-M ou outro índice médio de preços que 

vier a substitui-lo.  

 

10 - DO PAGAMENTO E DO  REAJUSTE  

 

10.1. O MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE se compromete a efetuar o pagamento em par-

celas mensais, a serem pagas mediante a prestação de serviços efetuados em cada mês e medi-

ante apresentação de nota fiscal, devidamente recebida e aceita pela Secretária Municipal de 

Educação.  As parcelas serão pagas até o décimo dia do mês subsequente ao vencido, em or-

dem bancária ou na Tesouraria da Prefeitura Municipal de União do Oeste.  

 

10.2.  Na vigência do contrato não haverá reajuste, nem atualização dos valores, exceto a revi-

são na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da 

Lei 8.666/93. 

 

11 - DAS OBRIGAÇÕES  

 

11.1. São obrigações da CONTRATADA:  

11.1.1. Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, 

comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garan-

tia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, 

quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação.  



 

11.1.1.1. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Có-

digo de Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, empregados da CONTRATADA 

intentarem reclamações trabalhistas contra a CONTRATANTE.  

11.1.1.2. Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, relativas à 

segurança e medicina do trabalho. 

11.1.2. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de 

pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Traba-

lhistas, Sociais e Previdenciárias.  

11.1.3. Providenciar afastamento imediato, do(s) local(is) de execução do serviço objeto deste 

Contrato, de qualquer empregado cuja permanência seja considerada inconveniente pela 

CONTRATANTE.  

11.1.4. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, 

no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.  

11.1.5. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a 

represente, integralmente, em todos os seus atos.  

11.1.6. Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução dos serviços.  

11.1.7. Apresentar as guias de recolhimento do FGTS e do INSS, devidamente quitadas, bem 

como a CND do INSS, o CRF do FGTS e declaração contendo, no mínimo, nome e assinatura 

dos funcionários e ciente da empresa, comprovando o pagamento dos salários devidos no pe-

ríodo compreendido entre a data de assinatura deste Contrato e da data de encerramento do 

ano letivo, para recebimento do pagamento da última parcela, podendo esta última ser substi-

tuída por Certidão Negativa de Débito Salarial expedida pela Delegacia ou Subdelegacia Re-

gional do Trabalho.  

11.2. São obrigações da CONTRATANTE:  

11.2.1. Efetuar os pagamentos no prazo estabelecido no item 5.1 da Cláusula Quinta deste 

Termo.  

 

11 - PENALIDADES 

 

11.1. A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais 

poderá sofrer as seguintes penalidades, isolada e conjuntamente: 

 

11.1.1. Advertência; 

11.1.2. Multa de 10% sobre o valor do Contrato; 

11.1.3. Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos; 

11.1.4. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública en-

quanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 

11.1.5. Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza à Contratada. 

 

11.2. Se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na exe-

cução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido 

de licitar e contratar com a Administração Pública. 

 

12 - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 

 

12.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições estabelecidas 

neste Edital e no Contrato, por parte do licitante vencedor, assegurará ao Município o direito 

de rescindir o Contrato, mediante notificação através de ofício, entregue diretamente ou por 



 

via postal, com prova de recebimento, sem ônus de qualquer espécie para a Administração e 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

 

12.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, sem prejuízo do disposto no art. 78 da Lei n. 

8.666/93 e alterações posteriores: 

 

12.2.1. Unilateralmente, a critério exclusivo da Administração Municipal, mediante formali-

zação, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 

 

a) o atraso injustificado, a juízo da Administração, na entrega do serviço licitado; 

 

b) entrega dos serviços fora das especificações constantes no Objeto deste edital; 

 

c) a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital, a associação do licitante vencedor 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorpo-

ração, que afetem o cumprimento da obrigação assumida; 

 

d) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a entrega do material, assim como as de seus superiores; 

 

e) o cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste Edital, anotadas na forma do 

§ 1º, do art. 67, da Lei nº 8.666/93 atualizada; 

 

f) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

 

g) a dissolução da empresa; 

 

h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da 

Administração, prejudique a execução deste Contrato; 

 

j) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e deter-

minadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o licitante 

vencedor e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; e 

 

l) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do Contrato. 

 

12.2.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação, 

desde que haja conveniência para a Administração; 

 

12.2.3. Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 

 

12.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fun-

damentada pela autoridade competente.       

 

13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

13.1. A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato super-

veniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anu-

lada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e de-

vidamente fundamentado. 



 

 

13.2. A apresentação da proposta implica para o licitante a observância dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e 

condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

13.3. Os casos omissos serão dirimidos pela Pregoeiro, com observância da legislação regedo-

ra, em especial a Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 consolidada, Lei 10.520, de 17 de julho 

de 2002 e o Decreto Municipal. 

13.4. Faz parte integrante deste Edital: 

 

13.4.1. ANEXO I – Lista de Itens. 

13.4.2. ANEXO II – Minuta de Carta de Credenciamento; 

13.4.3. ANEXO III – Minuta de Declaração Requisitos de Habilitação; 

13.4.4. ANEXO IV – Termo de Referencia;  

13.4.5. ANEXO V – Minuta de Declaração de Inidoneidade. 

13.4.6. ANEXO VI -  Minuta de Contrato Administrativo. 

 

12.5. Recomenda-se aos licitantes que estejam no local indicado do preâmbulo deste Edital, 

com antecedência de quinze (15) minutos do horário previsto. 

 

12.6. É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direi-

tos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer. 

12.12. Maiores informações poderão ser obtidas no Setor de Compras da Prefeitura Municipal 

de União do Oeste,   na Avenida São Luiz - 531, de Segunda a Sexta, das 7:00 às 13:00  horas, 

ou pelo telefone nº  49 3348 1202, e-mail: compras@uniaodooeste.sc.gov.br  

 

União do Oeste,  (SC), 06 de dezembro de 2016. 

 

 

_____________________________ 

EVERALDO LUIS CASONATTO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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Estado de Santa Catarina 

PREFEITURA MUNIC. DE UNIÃO DO OESTE 

Depto de Compras e Licitações  

ANEXO I 

 

LISTA DE ITENS  

PREGÃO Nº 04/2017 

 

Nome da Empresa: 

CNPJ: 

Endereço: 

Apresentamos nossa proposta para Serviços de Transporte Escolar, modalidade Pregão Pre-

sencial n.º 04/2017, acatando todas as estipulações consignadas, conforme abaixo:  

 

OBJETO: Contratação de serviços de transporte escolar no município de União do Oeste/SC. 

 
Item Descrição Quant  Un   Preço 

Unit. 

Preço Total 

01 TRANSPORTE DE ALUNOS LINHA SANTO ANTONIO 

DO MEIO: 

Saída: as 6;15 hs Valdecir Zanetti, Roberto Cassaro, Darci 

Cassaro José Rebonatto, Severino Biazi, Fedatto, Orlando 

Jardini, retorna, Nereu Matté, kavalek, francisco Rauber, 

Linha São Luiz até EEB. São Luiz, CEI Pingo de Gente, 

ERM Ângelo Soletti. 

Retorno: 11:10 CEI: Pingo de Gente, ERM. Angelo Soletti 

EEB São Luiz. Mauro Luzzi, Bianchi, Francisco Rauber, 

Cavaleck, Nereu Matté, Orlando Jardini, retorna, Auto Posto 

Enderle, Vai até Valdocir Zanetti, Darci Cassaro,  Roberto 

Cassaro, José Rebonatto, Severino Biazi, segue até Nereu  

Matté, Rauber, Bianchi, Mauro Luzzi. EEB. São Luiz, CEI 

Pingo de Gente, ERM Ângelo Soletti, retorna Pingo de 

Gente. 

Retorno: 17:10 CEI: Pingo de Gente,ERM. Angelo Soletti 

EEB São Luiz. Mauro Luzzi, Bianchi,  Francisco Rauber 

Nereu matté, Fedatto, Orlando Jardini, retorna, Enderle, 

José Rebonatto, Severino Biazi, Enderle, Roberto Cassaro, 

Darci Cassaro, Valdocir Zanetti.   

Turno Matutino e Vespertino.   Percurso percorrido diaria-

mente aproximadamente 97,300 Km,  sendo total da km 

estimada para  200 dias letivos. Veículo com capacidade 

mínima para 40 alunos. 

19.460 KM   

02 TRANSPORTE DE ALUNOS LINHA CABECEIRA DA 

BARRA DA EUROPA E BARRA DA EUROPA: 

Saída: 6:15 da manhã Abrigo Gobbi, Barp, Abrigo do Ve-

nâncio, Entrada do Cuochinski,(Giachini), Retorna vai a 

Barra da Europa, Jair Ribicki, Abrigo do Tadiotto, Carlos 

Krindges, Cabeceira da Barra da Europa, José Siqueira, 

Dioraci Vieira, Volta pra Barra da Europa, Sobe pelo Stra-

passon, Zé Valentim, Abrigo do Kulba, Alto Santa Terezi-

nha, Abrigo Zanardi, ERM. Ângelo Soletti, CEI Pingo de 

Gente, EEB São Luiz. 

Retorno:  11.10h  CEI Pingo de GenteERM. Angelo  Soletti, 

EEb.São Luiz ,Abrigo do Zanardi, Alto Santa Terezinha, 

Abrigo do Kulba, Zé Valentim. Barra da Europa, Jair Ribiki, 

Abrigo do  Tadiotto, Carlos Kringdes, José f. Siqueira, Bar-

ra da Europa, Abrigo do Venâncio, Entrada do Cuochinski 

19.540 KM   



 

(Giachini), Retorna  no abrigo do Venâncio, Barp, Alto 

Santa Terezinha, Abrigo do Zanardi, ERM Ângelo Soletti, 

CEI, Pingo de Gente, EEB, São Luiz. 

Retorno:  às 17:10h CEI Pingo de Gente, ERM. Ângelo 

Soletti, EEB. São Luiz ,Abrigo do Zanardi, Alto Santa Tere-

zinha, Abrigo do Kulba,  Zé Valentim, Strapasson,  Barra da 

Europa, Jair Ribiki, Abrigo do Timóteo,  Carlos Krindgs, 

José F. Siqueira,  Barra da Europa, Abrigo do Venâncio, 

Abrigo do Cuochinski, ( Giachini), Retorna ao abrigo do 

Venâncio, Barp. 

Turno Matutino e Vespertino. Percurso percorrido diaria-

mente aproximadamente 97,700 Km,  sendo total da km 

estimada para  200 dias letivos. Veículo com capacidade 

mínima para 32 alunos. 

03 TRANSPORTE DE ALUNOS L. BARRA DA EUROPA E 

ILHA VERMELHA:  

Saída: às 6:15h saída da Barrada Europa vai até o   Gentil 

Gonçalves Soares, vai até Ilha Vermelha, Abrigo do Gro-

ders, Parafuzinho, Waschieviski, Alto São Luiz,Cecatto, 

Entra no Benetti,Retorna Cecatto, ERM Ângelo Soletti,CEI 

Pingo de Gente, EEB. São Luiz,  

Retorno: às 11:10h CEI Pingo de Gente, EEB São Lu-

iz,ERM Angelo Soletti,Cecatto, Encruzilhada do Benetti, 

Retorna Cecatto, Alto São Luiz, Waschievski, Parafuzinho, 

Abrigo do Dornelles, Abrigo do Groods,  Passa  Ilha Ver-

melha, Vai até o Capelli, Retorna pra Barra da Europa, Ilha 

Vermelha ,vai até Claudecir Shimidt, retorna  Parafuzinho, 

Alto São Luiz, ERM Ângelo Soletti, CEI Pingo de Gente, 

EEB. São Luiz. 

Retorna: às 17:10Hs. CEI Pingo de Gente, EEB. São Lu-

iz,ERM Ângelo Soletti, Alto São Luiz, Waschieviski, Para-

fuzinho, Abrigo do Dornelles, Abrigo do Groods,  Ilha 

Vermelha  até Claudecir Shimidt , retorna, Barra da Europa .  

Turno Matutino e Vespertino. Percurso percorrido diaria-

mente aproximadamente 94,400 KM,  sendo total da km 

estimada para  200 dias letivos. Veículo com capacidade 

mínima para 32 alunos. 

18.880 KM   

04 TRANSPORTE DE ALUNOS LINHA ADOLFO KON-

DER.  

Saída:  às 6:20h Piccinin, vai até o Ivanir Ugolini,   Neri  

Brustolin até Ivan Ugolini, Volta do Konde para o Rio azul, 

Valdemir Daniel, Toniazzo, Ivo Tonial, Provin, Besson, Jair 

Lovato, Nelvo Ozelame, Paulo Zatti, entrada da Concórdia, 

Ivanir Riboldi, Itamar Riboldi, Marins, João Freiberger. 

Piccinin, Ivo Ugolini, Pedro Lambari. Passa no Pedro (ferre-

ro) até EEB. São Luiz, CEI Pingo de Gente, ERM Ângelo 

Soletti, retorna Pingo de Gente. 

Retorno: às 11:10h CEI Pingo de Gente, ERM Ângelo Sole-

tti, EEB. São Luiz,  Pedro (Ferrero), Pedro Lambari, Ivo 

Ugolini, Piccinin, João Freiberger, Marins, Itamar Riboldi, 

Ivanir Riboldi, entrada da Concórdia, Paulo Zatti, Nelvo 

Ozelame, Jair Lovato, Besson, Provin, Ivo Tonial, Toniaz-

zo, Valdemir Daniel, Ivan Ugolini, Neri Brustolin, Ivanir 

Ugolini, Piccinin até EEB. São Luiz, CEI Pingo de Gente, 

ERM Ângelo Soletti. 

Retorno: às 17:10 CEI Pingo de Gente, ERM Ângelo Solet-

ti, EEB. São Pedro (Ferrero), Pedro Lambari, Ivo Ugolini, 

Piccinin, João Freiberger, Marins, Itamar Riboldi, Ivanir 

Riboldi, entrada da Concórdia, Paulo Zatti, Nelvo Ozelame, 

Jair Lovato, Besson, Provin, Ivo Tonial, Toniazzo, Valdemir 

Daniel, Ivan Ugolini, Neri Brustolin, Ivanir Ugolini, Picci-

19.700 KM   



 

ninTurno Matutino e Vespertino. Percurso percorrido diari-

amente aproximadamente 98,500 Km, sendo total da km 

estimada para 200 dias letivos. Veículo com capacidade 

mínima para 40 alunos. 

05 TRANSPORTE DE ALUNOS LINHA PARAFUZINHO E 

ALTO STA. TEREZINHA:  

Saída: as 6:20h Comunidade do Parafuzinho, Renato Moter-

le, Teresa Garshal, Abrigo do Claudio Novello, retorna 

Silvestre Stefanski, Vicari, Henrique Bergamaski, Agosti-

netto, salão do Parafuzinho, Gobbi, salão do Alto Santa 

Terezinha, abrigo do Zanardi, ERM. Ângelo Soletti, CEI 

Pingo de Gente, EEB São Luiz,   

Retorno:  11:00h, Saída do CEI Pingo de Gente, EEB São 

Luiz, ERM Ângelo Soletti, Abrigo do Zanardi, Alto Santa 

Terezinha, Luis Siqueira , Parafuzinho,  Agusttinetto, Ber-

gamaski, Vicari, Stefanski, Tereza, Sergio Suotoniski, retor-

na Tereza Garsal, Renato Moterle, entra no Bonetti sobe 

noLuiz Siqueira, Alto S. Terezinha, Jacir Marquezan, ERM. 

Ângelo Soletti, CEI. Pingo de Gente, EEB. São Luiz,  

Retorno: 17;10 horas, CEI Pingo De Gente, EEB. São Luiz, 

ERM.Angelo Soletti, Jacir Marquezan. Alto S. Terezinha, 

Luiz Siqueira, Renato Moterle, Bonetti, Tereza Garsal, 

Sergio Suotoninski, retorna Casemiro Kiviatkoski, Vicari 

Bergamaski, Agostinetto, Parafuzinho.   

Turno Matutino e Vespertino. Percurso percorrido diaria-

mente aproximadamente 86,700 Km, sendo total da km 

estimada para  200 dias letivos. Veículo com capacidade 

mínima para 32 alunos. 

17.340 KM   

 

Valor Total da Proposta R$ ______________________ 

(_______________________________________________________________). 

 

Obs: No preço cotado já es tão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, ta-

xas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, insumos 

e quaisquer outras despesas que incidam sobre a contratação. 

 

Declaramos que os itens ofertados atendem à todas as especificações descritas no edital. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: _____________________________ 

 

 

_____________________________________ 

LOCAL E  DATA 

 

  _________________________________ 

NOME E ASSINATURA DO 

REPRESENTANTE E CARIMBO DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

 

 CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

PREGÃO Nº _____/______ 

OBJETO: _____________________________ 

ABERTURA DIA ______/_______/________ 

 

 

 

 

 A ______(nome do licitante)_____________, por seu representante legal, inscrita 

no CNPJ sob nº __________________, com sede na ____________________, credencia co-

mo seu representante o Sr. _____(nome e qualificação)___________, para em seu nome parti-

cipar do certame em epígrafe, conferindo-lhe poderes especialmente para formular propostas 

verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao pregão, na sessão pública de jul-

gamento, nos termos do artigo 4º da Lei 10.520/2002.  

 

 

_____________, em ____ de ______ 2016 

 

 

 

____________________________________________ 

Carimbo e Assinatura do Credenciante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

PREGÃO Nº _____/______ 

OBJETO: _____________________________ 

 

 

 

 

 A ________(nome do licitante)____________, por seu representante legal, inscri-

ta no CNPJ sob nº _______, com sede à ___________________________________, nos ter-

mos do artigo 4º, VII, da Lei 10.520/2002, declara para os devidos fins de direito que cumpre 

plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas cláusulas do Edital em epígrafe. 

 

 

 Declara, também, que conhece os benefícios dos artigos 42 a 45, da Lei Comple-

mentar n.º 123/2006 (Estatuto da Micro e Pequena Empresa), preenchendo os requisitos para 

concessão dos mesmos. (A ser declarado apenas pelo participante que se enquadra no 

referido estatuto e pretende usufruir dos benefícios). 

 

  

_____________, em ____ de ______ 2016. 

 

 

 

 

_______________________________________________ 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IV 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo licitatório nº 04/2016 

DADOS DO SOLICITANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO OESTE - ESTADO DE SANTA CATARINA. 

ENDEREÇO: Avenida São Luiz, 531 - Centro 

FONE: 49 3348 1202 

 

OBJETIVOS A SEREM ALCANÇADOS: 

Atendimento aos princípios da economicidade e eficiência na aquisição dos serviços de trans-

porte escolar, através da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequa-

do processo licitatório, cujo fator preponderante é o “Menor Preço por Item”.  

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR. 

 

 

VALOR ESTIMADO MÁXIMO: 

 

O valor máximo estimado  a ser pago é de R$ 4,65 (quatro reais e sessenta e cinco centavos) 

por KM rodado.  

 

LOCAL, DATA, HORA ABERTURA DA LICITAÇÃO: 

 

Serão recebidos os envelopes de proposta e habilitação, referente ao processo, até o dia 20 de 

dezembro de 2016, as 08:15 horas no setor de compras do município de União do Oeste. 

 

 

UNIÃO DO OESTE/SC, em 06 de dezembro de 2016.  

 

 

 

 

 

EVERALDO LUIS CASONATO 

        Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V 

 

 

 

DECLARAÇÃO  DE  INIDONEIDADE 

 

 

 

 

 

 

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada 

pelo Município de União do Oeste/SC que não fomos declarados inidôneos para licitar com o 

Poder Público, em quaisquer de suas esferas. 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

 

 

____________, de ____ de ________________ de 2016. 

 

 

 

 

 

PROPONENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO ..................... 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 

MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE - SC E A EM-

PRESA ...................................................., OBJETIVAN-

DO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

ESCOLAR. 

 

 

O MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ-MF sob o n 78.505.591/0001-46, com sede na Av. São Luiz, 531 - Centro CEP: 

89845-000 – União do Oeste - SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

....................................., portador da Cédula de Identidade RG nº 12R2.721.504 e inscrito no 

CPF sob o nº ........................................., doravante denominado simplesmente CONTRA-

TANTE, e .............................................., inscrita no CNPJ sob o n ......................................, 

com sede na ...................................................., representada neste ato, pelo seu Representante 

Legal, ..............................................., portador da Cédula de Identidade nº .......................... e 

inscrita no CPF sob o nº ...................................................., doravante denominada simples-

mente CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente ter-

mo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o processo de licitação modalidade Pregão 

Presencial n. 03/2016, e que se regerá pela Lei n 8.666/93, e alterações posteriores, atendidas 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1 – O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de TRANSPORTE 

ESCOLAR, nas linhas abaixo especificadas: 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO E FORMA DE EXECU-

ÇÃO 

 

2.2.  A CONTRATADA deverá apresentar a CONTRATANTE os seguintes documentos: 

 

2.2.1. Cópia do documento do veículo a ser utilizado na realização dos serviços, em nome da 

empresa, com capacidade mínima de 32 passageiros/alunos para as linhas descritas nos itens 

2,3 e 5 e para as linhas descritas nos itens 1 e 4 veículo com capacidade mínima de 40 passa-

geiros/alunos. Todos os veículos deverão ser de ano de fabricação igual ou superior a 2005. 

 

2.2.3. Cópia da apólice de seguro do veículo em favor dos transportados e a terceiros. 

 

2.2.4. Cumprir no que couber ao Transporte Escolar com o disposto nos artigos 136, 138 e 

145 do CTB a seguir descritos: 

 

2.2.5.  CAPÍTULO XIII - DA CONDUÇÃO DE ESCOLARES 



 

        Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente 

poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trân-

sito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto: 

        I - registro como veículo de passageiros; 

        II - inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 

        III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à 

meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ES-

COLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as 

cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

        IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 

        V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superi-

or dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 

        VI - cintos de segurança em número igual à lotação; 

        VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN. 

        Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afixada na parte inter-

na do veículo, em local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução 

de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante. 

        Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os 

seguintes requisitos: 

        I - ter idade superior a vinte e um anos; 

        II - ser habilitado na categoria D; 

        III - (VETADO) 

        IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em in-

frações médias durante os doze últimos meses; 

        V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN. 

        Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as 

exigências previstas em seus regulamentos, para o transporte de escolares. 

Art. 145. Para habilitar-se nas categorias D e E ou para conduzir veículo de transporte coletivo 

de passageiros, de escolares, de emergência ou de produto perigoso, o candidato deverá preen-

cher os seguintes requisitos: 

        I - ser maior de vinte e um anos; 

        II - estar habilitado: 

        a) no mínimo há dois anos na categoria B, ou no mínimo há um ano na categoria C, 

quando pretender habilitar-se na categoria D; e 

        b) no mínimo há um ano na categoria C, quando pretender habilitar-se na categoria E; 



 

        III - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infra-

ções médias durante os últimos doze meses; 

        IV - ser aprovado em curso especializado e em curso de treinamento de prática veicular 

em situação de risco, nos termos da normatização do CONTRAN. 

2.2.5.1. Os cursos exigidos deverão estar de acordo com a Resolução do Contran nº 168/2004, 

alterada pela resolução nº 285/2015.  

 

2.2.6. O condutor do veículo deverá transportar os alunos devidamente identificado com cra-

chá, vestido adequadamente e com calçado apropriado para condução de veículos.   

 

2.2.7. O condutor do veículo deverá respeitar os horários e roteiro estabelecidos no Anexo I 

do presente edital, chegando a escola com no máximo 10 minutos de antecedência ao início 

das aulas.  

 

2.2.8. Os documentos constantes no item 2 deverão ser atualizados semestralmente ou 

quando houver alteração fática, como troca de veículo ou de motorista, exceto a apólice 

de seguro que deve ser apresentada anualmente devido sua cobertura ser por período de 

12 meses.  Sendo que caso estes documentos não sejam entregues periodicamente a Se-

cretaria de Educação, o pagamento em favor do contratado será suspenso até a regulari-

zação da referida situação. 

 

2.3. A realização do trajeto do transporte escolar é de total responsabilidade da empresa con-

tratada, sendo que se no decorrer da execução dos serviços houver problemas mecânicos no 

veículo, a empresa deverá providenciar outro para fazer o trajeto, sempre mantendo informada 

a Secretaria de Educação sobre as eventualidades ocorridas.  

 

2.4. A empresa contratada deverá manter o veículo de transporte escolar em boas condições, 

garantindo a segurança no transporte e além disso, zelar pela limpeza e manutenção, tais co-

mo: pneus, assentos, cintos de segurança, janelas e teto, o qual será fiscalizado periodicamente 

pelo fiscal do contrato.  

 

2.5. O condutor deverá transportar todos os alunos existentes no percurso da linha con-

tratada, e além destes, SOMENTE, os funcionários que trabalham nas escolas da rede 

Municipal e Estadual de ensino (serventes, servidores e Professores das escolas da rede 

pública de ensino do Município). Ficando expressamente proibido o transporte de ter-

ceiros ou o fornecimento de “caronas”, sob pena de multa e aplicação das penalidades 

descritas no item 11 do presente edital. Em atendimento a decisão judicial transitada e 

julgada nos autos do processo 0000213-82.2012.8.24.0085, da comarca de Coronel Frei-

tas – SC. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

3.1. O Contrato terá a vigência a partir de sua assinatura até 31/12/2017, podendo ser prorro-

gado, mediante termo aditivo, sendo que em sua ausência presume-se concluído o contrato por 

término de prazo. 

 



 

3.1.1. No caso de prorrogação contratual, após 12 meses, a contratada terá direito ao reajuste 

dos valores do contrato, baseado na variação do IGP-M ou outro índice médio de preços que 

vier a substitui-lo.  

 

     CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL 

 

4.1. Pela prestação do serviço previstos neste contrato, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA o valor de R$ ............................... 

 

          4.1.1.  Na vigência do contrato não haverá reajuste, nem atualização dos valores, exceto 

a revisão na ocorrência de fato que justifique a aplicação da línea “d”, do inciso II, do artigo 

65, da Lei 8.666/93. 

 

4.2. As despesas decorrente do fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta 

da Dotação do orçamento do Município do exercício de 2016, com a seguinte classificação: 

Órgão - 05 – SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

Unidade - 01 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

Proj. Atividade – 2.058 – MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 

Cód. Red. 31, 32, 33 e 34  - Elemento de Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 – APLICAÇÕES 

DIRETAS  

 

4.3 - Todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições fiscais e parafiscais, inclusive 

os de natureza previdenciária, social ou trabalhista, bem como emolumentos, ônus ou encar-

gos de quaisquer natureza, decorrentes deste contrato correrão por conta da Contratada. 

 

4.4 - Durante a vigência deste contrato a Contratada deverá apresentar as negativas de 

débito, assim como, outros documentos que forem solicitados para comprovarem o disposto 

no item anterior, sob pena de suspensão dos pagamentos. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.1. A CONTRATADA se compromete a efetuar o pagamento em parcelas mensais, a serem 

pagas mediante a prestação de serviços efetuados em cada mês e mediante apresentação de 

nota fiscal, devidamente recebida e aceita pela Secretária Municipal de Educação.  As parcelas 

serão pagas até o décimo dia do mês subsequente ao vencido, em ordem bancária ou na Te-

souraria da Prefeitura Municipal de União do Oeste.  

 

5.2.  Na vigência do contrato não haverá reajuste, nem atualização dos valores, exceto a revi-

são na ocorrência de fato que justifique a aplicação da línea “d”, do inciso II, do artigo 65, da 

Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

6.1 - A fiscalização da execução dos trabalhos da CONTRATADA será exercida pelo 

CONTRATANTE, através de servidor designado da Secretária Municipal de Educação, Cul-

tura e Esportes, a qual poderá, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção 

de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não forem sanadas 

no prazo de 2 (dois) dias, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplica-

ção das penalidades previstas neste Contrato. 

 



 

6.2 - As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relaciona-

das com a execução do objeto deste Contrato, serão registradas pelo CONTRATANTE, cons-

tituindo tais registros, documentos legais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

7.1 - A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão administra-

tiva, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei n 8.666/93 e posteriores alterações, com 

as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à CONTRATADA direito 

a qualquer indenização. 

7.2 - A rescisão contratual poderá ser: 

7.2.1 - determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93. 

7.2.2 - amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo 

no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração. 

 7.3 – O presente contrato poderá ser alterado nas condições estabelecidas no art. 65, 

da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

 

8.1 - Pelo atraso injustificado na entrega do bem objeto deste Contrato, sujeita-se a 

CONTRATADA às penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, na seguinte 

conformidade: 

8.1.1 - multa de 0,1% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor total da obri-

gação não cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 5% (cinco por cento). 

 

8.2 - Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, ga-

rantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas nos incisos I, III e IV 

do art. 87 da Lei 8.666/93, e, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste contrato. 

 

8.3 - As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, 

consequentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventu-

ais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

9.1 - O presente termo não poderá ser objeto de cessão. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

 

10.1 - O CONTRATANTE providenciará a publicação respectiva, em resumo, do 

presente termo, na forma prevista em Lei. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTA-

RES 

 

11.1 - Os casos omissos ao presente termo, serão resolvidos em estrita obediência às 



 

diretrizes da Lei nº 8.666/93, e posteriores alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

 

12.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Coronel Freitas - SC, para qualquer proce-

dimento relacionado com o cumprimento do presente Contrato. 

 

 

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi la-

vrado o presente termo em 03 (três) vias de igual teor, que, de-

pois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contra-

tantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram. 

 

União do Oeste - SC, .................................................... 

 

 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

 

01. ______________________________               02__________________________ 

Nome:       Nome:  

CPF:       CPF:  

 

 


